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Alívio de R$ 100 e 
problema de milhões

EDITORIAL

Há algo de déjà vu, e de cansaço, 
em mais uma edição de programa 
que “promete resolver” o endivida-
mento crônico do brasileiro. O no-
meado “Desenrola 2.0”, anunciado 
pelo presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva, chega “embalado” como 
um alívio imediato, mas soa mais 
como um remendo mal feito em 
um tecido esgarçado. “Desnegati-
var” dívidas de até R$ 100 não é o 
mesmo que ajudar a resolver o que 
está por trás disso. A dívida conti-
nua lá, intacta, apenas invisível aos 
olhos do mercado. O mecanismo 
da decisão pode ser comparado a 
um “varrer a poeira para debaixo do 
tapete”. No curto prazo, a medida 
devolve o CPF ao jogo ensandecido 
do consumo. No longo, perpetua-se 
o ciclo de endividamento e incons-
ciência que aprisiona milhões de 
brasileiros à uma realidade social e 
política complexa. O problema não 
nasce no Serasa, nasce na renda e na 
falta de educação e conscientização. 
Num país onde grande parte da po-
pulação sobrevive com até cinco sa-
lários mínimos, é necessário muito 
mais do que o perdão de R$ 100 e 
programas de renegociação; é pre-
ciso desenvolver a capacidade real 
de não contraí-las. E isso passa por 
emprego, renda, educação �nancei-
ra consistente e, sobretudo, de um 
ambiente econômico menos hostil 
ao cidadão comum.

Há ainda um ponto incômo-
do que raramente entra no discur-
so o�cial: o estímulo permanente 

ao consumo. “Desnegativar” no-
mes sem enfrentar esse mecanis-
mo é, no mínimo, contraditório. 
Ensina-se pouco sobre como não 
cair na “armadilha”, mas oferece-
-se, repetidamente, a escada para 
sair dela, ainda que ela leve de 
volta ao mesmo buraco, só que 
mais fundo, porque esta prática 
se torna mais um vício. 

O Governo argumenta que 
os bancos também ganham, ao 
recuperarem parte dos valores 
antes perdidos. No entanto, a 
pergunta que insiste em gritar 
é outra: “Quem, de fato, tem o 
poder de quebrar esse ciclo?”. 
Porque o cidadão volta ao mer-
cado, consome, endivida-se, re-
negocia e… recomeça tudo de 
novo. Ói nóis aqui traveis! Uma 
engrenagem que gira sem jamais 
sair do lugar. No pano de fundo, 
permanece a sensação de um país 
que insiste em tratar sintomas en-
quanto ignora causas estruturais: 
desigualdade persistente, baixa 
educação �nanceira, crédito caro 
e uma cultura econômica que pe-
naliza quem ganha pouco e con-
some para sobrevive ou para se 
sentir incluído. 

Programas como o “Desenro-
la” têm seu valor pontual. Porém, 
elevá-los à condição conveniente 
de “tapa-buracos” é um erro que 
acaba saindo mais caro. O Brasil 
não precisa de alívios pontuais. 
Precisa de ruptura com o modelo 
que produz endividados em série.
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Senna eterno

Ayrton Senna morreu aos 34 anos, fazendo o 

que gostava, e no lugar que a história lhe reservou 

por direito à liderança. Ayrton Senna, o maior de to-

dos os tempos. Que o nosso Ayrton Senna grande 

águia e eterno ídolo brilhe eternamente em nossos 

corações. Onde você estiver Senna, receba sempre 

nosso amor, carinho e gratidão eternos!

José Ribamar Pinheiro Filho

Brasília - Distrito Federal

A decisão do ministro Alexandre de Moraes, do 
Supremo Tribunal Federal, de prender o deputado 
�uminense �iago Rangel (Avante) — mais um! 
mais um! — repete uma espécie de roteiro do pro-
cesso de privatização e de espoliação do Estado.

O esquema é simples: em busca de apoio no 
Legislativo (neste caso, a Assembleia Legislativa do 
Estado do Rio), um chefe do Executivo (foi o então 
governador Cláudio Castro, do PL) loteia a máqui-
na pública. Pedaços da estrutura são entregues para 
deputados para que dela façam o que bem entende-
rem. Não é raro que optem por roubar.

De um modo geral, essa entrega de setores do 
Estado não está relacionada à aplicação de determi-
nadas políticas públicas compatíveis com a ideolo-
gia do partido aquinhoado. O parlamentar recebe 
esses espaços para deles usufruir. Isso inclui a possi-
bilidade de empregar protegidos e/ou cabos eleito-
rais e, se for o caso, embolsar dinheiro relacionado 
à contratação de obras e serviços.

Descompromissados com a defesa de deter-
minadas políticas públicas, muitos políticos 
usam seus mandatos como passaportes para o 
enriquecimento ilícito. Acham que é deles o que 
pertence a todos nós.

Há ocupantes de cargos públicos e até mesmo 
analistas da cena institucional que enchem a boca 
para dizer que esse tipo de prática é uma forma 
clássica de “fazer política”. Há uns dias, diante das 
surras que o governo federal levou do Congresso, 
alguns chegaram a dizer que  o presidente precisa-
va “fazer política”.

A expressão acabou virando um eufemismo para 

a prática da bandalheira — antigamente, pelo menos, 
falava-se mais em toma lá-dá cá, algo mais próximo da 
realidade. Governos que exercitam o tal fazer político 
com frequência são exaltados por sua capacidade de ar-
ticulação e de convencimento; recebem elogios por ter 
tão boas relações com o Legislativo.

Isso, claro, até o momento em que a casa cai. 
Aí, todo mundo lembra das nomeações para a Cai-
xa Econômica, para estatais, para a intocável e, de 
certa forma, exemplar Companhia de Desenvolvi-
mento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba, 
a Codevasf, oito letrinhas que choram pelas rique-
zas por ela derramadas.  

Esse esquemão de operar (verbo mais dúbio e, 
por isso, neste caso, mais exato) a política funciona 
no país inteiro, está espalhado pelos diferentes ní-
veis de governo. O que muda é o grau de compro-
metimento de agentes públicos com essas jogadas.

Importante ressaltar que todas essas maracu-
taias têm como cúmplices eleitores que, nas urnas, 
pouco dão importância a aspectos mais impor-
tantes e amplos desse ou daquele candidato, das 
propostas defendidas por seu partido. Isso, princi-
palmente no caso de escolha de representantes no 
Poder Legislativo.

E aí, tome de vereadores e deputados eleitos com 
base em promessas vagas e imprecisas ligadas a discur-
sos genéricos relacionados a objetivos de difícil ava-
liação — costumam falar em Deus, em religião, em 
família, questões que não têm a ver com políticas pú-
blica. É importante que a polícia e a Justiça prendam 
quem surrupia dinheiro que é de todos, mas o eleitor 
bem que poderia ajudar um pouco.

O presidente do Banco Central, Gabriel Ga-
lípolo, não compareceu à sessão desta terça-feira, 
5, da Comissão de Assuntos Econômicos do Se-
nado para a qual havia sido convidado. Segundo 
a CAE, Galípolo argumentou, para sua ausência, 
que está doente, mas ele enviou um documen-
to que havia prometido na sessão de novembro, 
quando depôs na Comissão.

Trata-se do “Termo de compromisso”, assinado 
pelo ex-presidente do Banco Central Roberto Cam-
pos Neto em 2 junho de 2025, pelo qual, mediante 
o pagamento de uma multa de R$ 300 mil, ele se li-
vrou de todas as acusações de ter participado, quan-
do diretor do Banco Santander, de supostas práticas 
de ilegalidade em operações cambiais investigadas 
em um “processo administrativo sancionador” de 
número 173611. Em 10 de julho o Banco Central 
a�rmou ter recebido o tal pagamento de Campos 
Neto e declarou “extinta a punibilidade”.

A coluna teve acesso ao “Termo de compro-
misso” e ao processo sancionador que apontou, 
nas suas “descrições das ocorrências”, supostas 
irregularidades nos documentos “de quali�cação 
de 51 pessoas jurídicas” que contrataram US$ 
255 milhões em operações de câmbio no Banco 
Santander. O processo também apontou que “o 
Santander deixou de veri�car a legalidade de um 
conjunto de operações de câmbio, no montante de 
US$ 83 milhões”. Total: US$ 338 milhões.

Mas o Banco Central lembra que o Termo de 
Compromisso “não importa con�ssão quanto à 
matéria de fato, nem reconhecimento da ilicitude 
da conduta analisada nos autos” e declara “a extin-

ção da punibilidade e arquivamentos do processo, 
em relação a Roberto Campos Neto”. O Comitê de 
Decisão do Processo Administrativo Sancionador 
(Copas) era presidido pelo diretor do Banco Cen-
tral Ailton de Aquino Santos, que foi quem assinou 
o arquivamento do processo.

Galípolo levou mais de cinco meses para enviar 
à CAE o tal “Termo de compromisso” que já esta-
va há tempos nos arquivos do Banco Central. Seu 
não comparecimento ontem na comissão irritou os 
senadores num momento em que há um completo 
mal-estar, digamos assim, na relação entre o Senado 
e o governo por causa da derrubada da indicação do 
advogado-geral da União, Jorge Messias, para mi-
nistro do Supremo Tribunal Federal (STF).

Desde a derrubada de indicação, clima entre o 
Senado e o governo é de descon�ança generalizada. 
Parte do governo e do PT avalia que o caso Master 
está por trás das di�culdades com o Congresso. Não 
haveria interesse do presidente do Senado, Davi Al-
columbre (União AP), e da cúpula do centrão de 
investigar as irregularidades cometidas pelo dono 
do banco, Daniel Vorcaro, e por isso os senadores 
resolveram derrotar o presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva (PT) pressionando-o contra a parede.

Mas, segundo avaliação do Palácio do Planalto, 
o comparecimento de Galípolo na CAE do Sena-
do, neste momento, serviria apenas para colocar 
um membro do governo na berlinda, alimentando 
UM noticiário noticiário negativo. O presidente do 
Banco Central, por sua vez, compartilha da opinão 
do Palácio e acha que acabaria �gurando como 
bode expiatório num momento de crise.

Fernando Molica

Tales Faria

Deputado preso: mais um

Galípolo envia à CAE caso de 
US$ 338 milhões contra Campos Neto
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